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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 121, § 2º, III, DO CP; 74, § 1º, E 413, CAPUT E § 1º, AMBOS DO 
CPP. NÃO RECONHECIMENTO DE QUALIFICADORA. MEIO CRUEL. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. SUPORTE NO LAUDO 
CADAVÉRICO. PLEITO DE INCLUSÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, faz-se possível a 
exclusão de qualificadoras dispostas na decisão de pronúncia, desde que o 
decisum esteja devidamente fundamentado.
2. As instâncias ordinárias justificaram o não reconhecimento da pretensa 
qualificadora, porquanto o laudo de necropsia concluiu taxativamente que o 
crime não foi praticado por meio cruel (ev. 29, LAUDO2, fls. 02/06), 
tornando manifestamente improcedente.
3. Para formar convicção distinta, seria necessário reexaminar o contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável na via especial (Súmula 
7/STJ).
4. Após percuciente exame do contexto fático-probatório construído durante 
a fase do iudicium accusationis, o Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência de qualquer elemento concreto acerca da motivação do 
homicídio cuja prática, em tese, é atribuída ao agravado, registrando a 
manifesta improcedência da qualificadora - motivo torpe - inserida na 
decisão de pronúncia. [...] A desconstituição do julgado, por suposta 
violação à lei federal, no intuito de abrigar o pleito de reinclusão da 
qualificadora à pronúncia, não encontra espaço na via eleita, porquanto 
seria necessário aprofundado reexame de matéria fático-probatória, 
providência exclusiva das instâncias ordinárias, incabível em sede de 
recurso especial, conforme já assentado pelo enunciado da Súmula n. 
7/STJ (AgRg no REsp n. 1.802.617/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 20/5/2019).
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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homicídio cuja prática, em tese, é atribuída ao agravado, registrando a 
manifesta improcedência da qualificadora - motivo torpe - inserida na 
decisão de pronúncia. [...] A desconstituição do julgado, por suposta 
violação à lei federal, no intuito de abrigar o pleito de reinclusão da 
qualificadora à pronúncia, não encontra espaço na via eleita, porquanto 
seria necessário aprofundado reexame de matéria fático-probatória, 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio 
Grande do Sul contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial por ele manejado (fls. 429/431):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 121, § 2º, III, DO CP; 74, § 
1º, E 413, CAPUT E § 1º, AMBOS DO CPP. NÃO RECONHECIMENTO DE 
QUALIFICADORA. MEIO CRUEL. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
PLEITO DE INCLUSÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Expõe o agravante que, ao contrário do asseverado pelo decisum, a 

pretensão aduzida no recurso especial passa ao largo de qualquer reexame do 

substrato fático-probatório, sendo inaplicável, in casu, o óbice da Súmula 7 dessa Corte 

Cidadã. [...] Isso, pois, na irresignação excepcional manejada pelo Parquet, buscou-se, 

em vez do reexame de provas, apenas resolver questão jurídica, relacionada à 

impossibilidade de o Tribunal estadual analisar meritória e aprofundadamente os 

elementos coligidos nos autos e afastar a qualificadora em comento. [...] Nesse viés, 

sustentou-se que a exclusão da qualificadora apenas seria viável quando na hipótese 

de se apresentar manifestamente improcedente, sem a necessidade de análise 

subjetiva do conteúdo da acusação, pois a decisão que põe fim ao judicium 

accusationis orienta-se pelo princípio in dubio pro societate (fl. 438).

Destaca que resta evidente que existem indícios de que o delito de 

homicídio foi praticado por meio cruel e, dessa forma, impossível identificar manifesta 

improcedência necessária a balizar a decisão combatida, sendo perfeitamente 

plausível a tese segundo a qual “[...] embora no auto de necropsia não conste que o 

crime foi cometido por meio cruel, a quantidade de estocadas, inclusive pelas costas, 

quando o ofendido já estava caído no solo, aliada ao fato de terem sido atingidos o 

pulmão e coração, deixam evidente que a vítima passou por intenso sofrimento.”, 

precipuamente considerando o depoimento das testemunhas (fl. 439).

Ao final da peça recursal, postula-se o acolhimento do presente agravo 

interno para que, afastado o entrave vislumbrado, seja provido o recurso especial 

interposto pelo Parquet nos termos da fundamentação (fl. 441).
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Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.

Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, faz-se possível a 

exclusão de qualificadoras dispostas na decisão de pronúncia, desde que o decisum 

esteja devidamente fundamentado.

No caso, isso ocorreu, pois as instâncias ordinárias justificaram o não 

reconhecimento da pretensa qualificadora, porquanto o laudo de necropsia concluiu 
taxativamente que o crime não foi praticado por meio cruel (ev. 29, LAUDO2, fls. 
2/6), tornando manifestamente improcedente.

Dessa forma, para formar convicção distinta, seria necessário reexaminar o 

contexto fático-probatório dos autos, providência inviável na via especial (Súmula 

7/STJ).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO. QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. 
EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APROFUNDADA ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Após percuciente exame do contexto fático-probatório construído 
durante a fase do iudicium accusationis, o Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência de qualquer elemento concreto acerca da motivação do 
homicídio cuja prática, em tese, é atribuída ao agravado, registrando a 
manifesta improcedência da qualificadora - motivo torpe - inserida na decisão 
de pronúncia.

2. A desconstituição do julgado, por suposta violação à lei federal, no 
intuito de abrigar o pleito de reinclusão da qualificadora à pronúncia, não 
encontra espaço na via eleita, porquanto seria necessário aprofundado 
reexame de matéria fático-probatória, providência exclusiva das instâncias 
ordinárias, incabível em sede de recurso especial, conforme já assentado 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

[...]
(AgRg no REsp n. 1.802.617/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

20/5/2019 – grifo nosso).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0005490-0 AREsp 2.544.072 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50023255820218210035  5002325582021821003551649266820218217000  
50034765920218210035  51649266820218217000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : KAUA OSMAR DE SOUZA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : KAUA OSMAR DE SOUZA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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